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    À minha querida Família e ao irmão Mauro Ângelo (in memoriam), familiar que escolhi por convergência de valores.
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    CAPÍTULO 1 - INTRODUÇÃO




    A Internet é um meio de comunicação que causa um impacto importante na sociedade ao revolucionar a forma e a amplitude de como nos comunicamos e interagimos. Possui um poderoso potencial de vendas, tanto de produtos quanto de serviços. É um ambiente não linear que tem uma cultura peculiar. Em consonância com Filho (2000) é possível assegurar que a Internet, e o comércio dela derivado, representa um clássico exemplo de tecnologia de rompimento e, como toda a inovação desta magnitude, provoca uma reorganização da humanidade, o que atualmente está a acontecer.




    Devido a isso e principalmente pela perspectiva de um futuro comércio eletrônico lucrativo e de crescimento exponencial, diversas organizações têm se interessado em se integrar a essa nova modalidade de comunicação e interação estabelecendo suas estratégias competitivas no universo virtual. Entretanto, as variáveis que interferem no processo decisório e na maneira pela qual os internautas resolvem problemas ainda não foram completamente mapeadas. Esta pesquisa analisará, principalmente, uma delas: valores humanos.




    Os valores humanos básicos são conceituados como metas que transcendem situações específicas. São ordenados por sua importância e servem como princípios que guiam a vida da pessoa. Eles têm sido estudados por várias áreas do conhecimento humano para predizer atitudes e comportamentos e para justificar o curso das ações tomadas. Logo, é factível pressupor que essa variável exerça uma influência sobre as estratégias operatórias que o internauta emprega ao interagir com a Internet. A estratégia operatória no presente contexto é compreendida como o processo cognitivo de categorização, resolução de problemas e tomada de decisão que resulta em um modo operatório adotado pela pessoa.




    Compreendendo ser uma das propostas da Ergonomia Cognitiva a adaptação de uma interface às características psíquicas, cognitivas e limitações fisiológicas da pessoa, esta pesquisa tem seu recorte na investigação da influência de algumas variáveis psíquicas no desempenho cognitivo do internauta na navegabilidade. Se comprovada essa influência, os valores podem vir a se tornar um critério fundamental na qualidade da interação pessoa-artefato, como também mais uma estratégia de segmentar e posicionar produtos e serviços em ambiente virtual.




    Assim, esta proposta pode ser válida tanto para a área de marketing quanto para a abordagem metodológica da Ergonomia, mais especificamente no contexto da Ergonomia Cognitiva, que visa analisar os processos cognitivos implicados na interação: a memória os processos decisórios e a resolução de problemas, a atenção (carga mental e consciência), enfim as estruturas e os processos para perceber, armazenar e recuperar informações. Mais precisamente, as representações, tanto em seu sentido técnico, que é a expressão de um conhecimento por meio de um sistema de signos, quanto o sentido semiológico, que é a relação entre o significante de um signo e seu objeto, como também ao sentido psicológico que é o conjunto de propriedades, de relações e de valores vinculados a um objeto do pensamento. Vale ressaltar que apesar da maioria dos estudos provenientes da Ergonomia Cognitiva seja sobre a interação pessoa-artefato tecnológico, esta área do conhecimento não se restringe apenas a esse tipo de interação.




    Nesse cenário, esta pesquisa busca analisar a influência dos valores humanos e do significado do objeto sobre as estratégias operatórias do internauta. Justifica-se por serem os valores orientadores da conduta humana e por estarem no topo da hierarquia da abstração do pensamento. Logo, é factível pressupor que esse construto exerça um relevante papel no processo decisório da pessoa.




    A relação de interação pessoa-artefato tecnológico mediada pela interface é uma atividade de produção de relação social geradora de significado. De acordo com Dejours (1987 p. 50) “A significação em relação ao objeto põe em questão a vida passada e presente do sujeito, sua vida íntima e sua história pessoal. De maneira que, para cada trabalhador, esta dialética do Objeto é específica e única”. Se o vínculo subjetivo da pessoa com a sua atividade é uma necessidade objetiva do atual estado da arte de interação pessoa-artefato, e, se o vínculo (significado) da pessoa (internauta) com a sua atividade (navegar na Internet) põe em questão a vida íntima e a história individual da pessoa, é lícito pressupor que o estudo dos valores pessoais, que são princípios que guiam a vida da pessoa e servem como padrões ou critérios para o processo decisório, e o estudo do significado do objeto, seja ele um produto ou um serviço, contribuirão de forma objetiva e significativa para o estado da arte em ergonomia cognitiva.




    1.1 PROBLEMA E CONTEXTO DA PESQUISA




    A temática central deste projeto é a influência de construtos psíquicos na qualidade da interação e nas estratégias operatórias das pessoas em interação com o artefato, mais precisamente com a ferramenta Internet, dado seu caráter inovador e revolucionário. A introdução desta mídia é causa e consequência de um impacto na relação produção e consumo: o consumidor é o foco das estratégias de marketing e da cadeia de produção.




    Essa afirmação é melhor compreendida ao contextualizar historicamente a evolução da produção econômica. Segundo Blackwell, Miniard e Engel (2005), nos primórdios das colônias norte americanas até a guerra civil, os traders (uma espécie de atacadista) serviam de ligação entre produtos europeus e o mercado norte americano. Eram esses distribuidores que determinavam o que seria oferecido aos consumidores, se eram vestidos vermelhos ou camisetas verdes ou mesmo barris de açúcar. O consumidor tinha pouca ou nenhuma influência nesse processo.




    A manufatura surgiu no século XIX dando início ao poder dos produtores. Esses tinham a incumbência de decidir quais produtos deveriam ser feitos, quais as cores e as embalagens que deveriam ser oferecidas, como deveria ser a propaganda e em quais pontos de varejo. Henry Ford costumava dizer que “o consumidor podia escolher entre um modelo T5 preto e um outro T5 preto”. O cenário apresentado começou a modificar após a Segunda Guerra Mundial, quando o varejo passou a tomar o poder da cadeia de suprimentos. Megavarejistas, como por exemplo o Wal*Mart, não só eram maiores que muitos fabricantes de produtos, mas o mais importante, eles estavam mais próximos dos consumidores. Os varejistas começaram a impor seus pontos de vista sobre o que fabricar, como os produtos deveriam ser embalados, onde deveriam ser estocados, qual seu preço e como deveriam ser vendidos. Os varejistas dominavam a cadeia porque eram a ponte entre a produção e o consumo.




    Vivencia-se uma transformação cada vez mais intensa das condições de produção e comercialização de artefatos e o consumidor é participante ativo nesse processo. A empresa pós-industrial, como define Lazzarato & Negri (2001) é fundada sobre o tratamento da informação e, desta forma, estrutura sua estratégia de produção do que encontra no final dessa cadeia de valor: a venda e a relação com o consumidor. Isso implica afirmar que o foco da empresa se baseia sobre a produção e o consumo de informação e que o consumidor tem grande influência no processo produtivo. Mobilizam-se, então, importantes estratégias de comunicação e de marketing para reaprender a informação (conhecer a tendência de mercado) e fazê-la circular (construir o mercado). Logo, a mercadoria pós-industrial é o resultado de um processo de criação que envolve tanto o produtor quanto o consumidor. Portanto, o processo de gestão da cognição compartilhada torna-se o diferencial competitivo para qualquer tipo de organização. Engeström e Middleton (1998) definem cognição compartilhada partindo do pressuposto de que nas atividades de trabalho coletivo cada indivíduo possui “conhecimentos parcialmente redundantes com os dos outros”. Segundo os autores, este compartilhar está além da somatória dos conhecimentos individuais, na verdade é um orientador, um estruturador das ações e interações entre os membros do grupo.




    Isso é o que caracteriza empresa pós-industrial: o consumidor intervém de maneira ativa na constituição do produto ou serviço, tornando-os uma construção e um processo social de concepção e de inovação. Assim sendo, inaugura-se uma norma de produção dos serviços dificultando o antigo estabelecimento de uma medida “objetiva” da produtividade. Essa integração do consumo na produção é denominada por Lazzarato e Negri (2001) de trabalho imaterial, isto é, aquele que ativa e organiza a relação produção/consumo. Essa ativação é materializada dentro e por meio do processo comunicativo. É o trabalho que inova continuamente as formas e condições da comunicação. Dá molde e materializa as necessidades, o imaginário e os gostos do consumidor. Uma particularidade da mercadoria produzida por esse trabalho está no fato de que ela não se destrói no ato de consumo, mas alarga, transforma, cria o ambiente ideológico e cultural do consumidor. Assim, produz acima de tudo uma relação social (uma relação social de inovação, de produção, de consumo). Nesse contorno de produção de relação social, a “matéria-prima” do trabalho imaterial é a subjetividade e o “ambiente ideológico” na qual a subjetividade vive e se reproduz.




    Um exemplo é o site de relacionamento Orkut, como observado por Amstel (2006, p.4): “existe algo nele que faz as pessoas entrarem num estado mental de completa imersão na atividade”. Pode-se afirmar que não é apenas o que existe no Orkut, mas o que “existe” na pessoa que faz com que ela entre nesse estado mental? A possibilidade de fluir e (re)elaborar a subjetividade num ambiente on-line compartilhado.




    A Internet é de fato um típico modelo desse ambiente ideológico de produção imaterial. Desde o seu surgimento e desenvolvimento a Internet gestou novas estratificações da realidade, novos modelos de ver, de sentir, de relacionar. O e-commerce, essa forma de transação comercial global, em que vende e compra-se qualquer mercadoria ou serviço de qualquer parte do mundo, com despesa operacional reduzida, maior facilidade, rapidez e eficiência é o exemplo mais específico de uma nova estratificação da realidade, com novos modos de perceber e se relacionar. O comércio por meio eletrônico fomenta a maneira pela qual a sociedade e as organizações percebem a atividade comercial: o consumidor é o foco, ele é quem dita as regras do consumo. Se um site eletrônico demora a entrar ou possui uma interface com muita densidade informacional, eleva-se a probabilidade do internauta descartar a interação e buscar outro site eletrônico. Nesse momento, a instantaneidade surge como valor.




    É nesse cenário virtual que esta pesquisa se desenvolve. Os valores humanos possuem importância por estarem no topo da hierarquia da abstração do pensamento humano, portanto, transcendem situações específicas e direcionam a conduta da pessoa. Eles podem ser ordenados por sua importância e servem como princípios que guiam à vida da pessoa. Possuem significados compartilhados e podem agregar-se em perfis motivacionais.




    O serviço escolhido para ser objeto de pesquisa é o turismo social. O turismo social é a denominação de um sistema de turismo que oferece diárias com café da manhã nos hotéis conveniados ao sistema. Esse tipo de turismo atende a necessidade de dois públicos: o hoteleiro que possui grande ociosidade durante algumas épocas do ano; e o associado, que consegue uma taxa de hospedagem barata. Esta modalidade de negócio gera mais de um milhão de diárias/ano para hotelaria nacional. A escolha pelo objeto de pesquisa deve-se pela ascendência que a ferramenta Internet exerce sobre o Turismo. Segundo o Plano Cores Brasil, documento realizado pelo Ministério do Turismo e pela Embratur, o fator que mais contribui para o cenário de tomada de decisão por uma viagem é a recomendação de parentes e amigos (36,8%) seguido pelo autoatendimento via Internet (28,06%).




    Assim, apresentar-se-ão as questões desta pesquisa, seguidas pelos objetivos deste estudo. Em seguida apresentar-se-ão as bases teóricas e metodológicas a fim de responder a estas questões de pesquisa. Estas bases dimanaram da Ergonomia Cognitiva e da Psicologia Social Cognitiva e serão apresentadas no capítulo a seguir.




    1.2 QUESTÕES DE PESQUISA




    (1) Os valores humanos básicos influenciam as estratégias operatórias?




    (2) Os significados do objeto influenciam a escolha pela representação técnica?




    (3) Os valores humanos básicos influenciam a preferência da pessoa pelo tipo de turismo?




    (4) Há relação entre os valores humanos, tipo de julgamento e os significados do objeto sobre a conduta da pessoa?




    1.3 OBJETIVOS




    1.3.1 Geral




    Avaliar a influência dos valores humanos e dos significados do objeto do internauta nas estratégias operatórias adotadas na navegabilidade.




    1.3.2 Específicos




    ➢ Identificar os valores humanos básicos da amostra definida;




    ➢ Identificar os significados atribuídos pelo respondente ao turismo;




    ➢ Identificar a preferência por tipo de julgamento;




    ➢ Investigar o desempenho dos valores na navegabilidade;




    ➢ Verificar a correlação entre valores humanos, significados do objeto e tipos de julgamento e preferência por representação técnica.


  




  

    CAPÍTULO 2 - MARCO TEÓRICO




    2.1 A ERGONOMIA COGNITIVA E O ESTUDO DA INTERAÇÃO PESSOA-ARTEFATO TECNOLÓGICO




    De acordo com Abrahão (1993) a Ergonomia é uma área do conhecimento que visa transformar o trabalho, adaptando-o às características das pessoas, bem como às características de sua atividade, almejando uma otimização do conforto, da segurança e da eficácia. Seu objetivo é humanizar o trabalho defendendo a premissa de que este deve ser adaptado às características das pessoas em articulação com as exigências sociotécnicas das tarefas, aos objetivos a serem cumpridos e as condições de trabalho efetivas que lhes são dadas. Em consonância com Abrahão, Silvino e Sarmet (2005), trata-se de uma abordagem mediadora entre a pessoa e a tecnologia como forma de assegurar que a lógica que guia a ação da pessoa seja contemplada tanto no processo de concepção quanto de reformulação das interfaces em geral.




    A Ergonomia possui como pressuposto epistemológico: o antropocentrismo, e como principal pressuposto metodológico: a Análise da Atividade. Esta Análise considera a conduta humana em situação real, as estratégias operatórias que a pessoa efetivamente utiliza para executar a atividade. Utiliza-se o termo conduta em detrimento de comportamento porque o conceito de conduta, como salienta Daniellou (2004), introduz uma noção de “motivos” ou de “intenção”. Dessa forma, trabalhando em uma perspectiva antropocêntrica, a Ergonomia, além de aumentar a produtividade, contribui para uma redução da carga de trabalho tanto em seu componente psíquico, que determina as vivências de prazer da pessoa, quanto em seu componente físico, minimizando os esforços biomecânicos e fisiológicos, como também em seu componente cognitivo, diminuindo suas exigências, como a memória, resolução de problemas, processos decisórios, dentre outros.




    Para Abrahão (1993) a Análise da Atividade é o fio condutor da intervenção ergonômica. A abordagem ergonômica é centrada sobre o estudo da atividade real de execução da tarefa. Portanto, a Ergonomia não é uma área do conhecimento do objeto, e sim de sua interação. Não existe um estudo ergonômico da cadeira e sim um estudo ergonômico na cadeira. Assim sendo, a presença do ergonomista na situação de trabalho e durante a realização do mesmo, como bem salientou a autora supracitada, é um fator determinante. Essa presença constitui a diferença fundamental entre a Ergonomia e outras abordagens do trabalho. Em poucas palavras, a Ergonomia é uma ciência da interação e da transformação (do trabalho à pessoa).




    Segundo Wisner (2004), que pensa que o núcleo da Ergonomia é a melhoria do dispositivo técnico em si, a Ergonomia está se metamorfoseando por causa da difusão da informática. “Quanto mais o ergonomista está engajado na definição dos programas de computador e dos sistemas de comunicação, mais sua atividade desloca-se para a Psicologia Cognitiva e para as ciências da comunicação. O conceito mesmo de cognição compartilhada entre várias pessoas e diferentes apoios gráficos, entre outros, indica essa tendência.” (WISNER, 2004, p 51). Nessa metamorfose, além de mudanças de ordem metodológica como a necessidade de modelar/conceber a tarefa (SALEMBIER e PAVARD, 2004; BÉGUIN e CERF, 2004), como mudanças de ordem teórica, tal qual a necessidade de ampliar o arcabouço ergonômico nas dimensões subjetivas, axiológicas e culturais (RABARDEL e PASTRÉ, 2005; DANIELLOU, 2006), ocorrem, também, transformações epistemológicas para dar conta do aumento da complexidade posta à Ergonomia. Dentre esses, destaca-se o dispositivo de três polos de Schwartz (2004): valores-saberes-atividades. Tal como salienta Hubault & Bourgeois (2004): é essencial que a intervenção se inscreva numa rede em que essa relação triangular torne-se objeto de uma epistemologia explícita.




    No que se circunscreve este estudo: a Ergonomia de interface pessoa artefato, disciplina vinculada à Ergonomia Cognitiva, Esta metamorfose é contextualizada historicamente por Haradji e Faveaux (2006). Esses autores estruturam em quatro momentos a prática ergonômica de análise de interfaces, a saber: (1) anos 80; (2) início dos 90: a utilidade; (3) fim do século XX: a usabilidade (ou utilizabilidade, na tradução francesa); (4) novo milênio: alargamento das problemáticas e redefinição da práxis ergonômica em redor dos critérios de qualidade da interação.




    No início dos anos 80, para Haradji e Faveaux (2006), o fundamento da práxis ergonômica era a concepção centrada no usuário e que propunha integrar o fator humano em todas as fases do ciclo de vida do “software”. Esta fase considera a pessoa um ator que deve ser auxiliada em seu raciocínio, em suas tomadas de decisão e na avaliação de suas ações. Para tanto, era necessário especificar a lógica de utilização de um futuro sistema, utilizando apenas de resultados de uma análise do trabalho. Entretanto há uma questão a ponderar: como antecipar uma atividade humana que, por definição, é complexa e cujas condições de realização vão alterar?




    No segundo momento, início dos anos 90, os ergonomistas apoiados em reflexões teóricas, metodológicas e práticas que se inscreveram no âmbito dos constrangimentos de projetos industriais, tomam como princípio a análise da atividade em situação real de trabalho e sob o ponto de vista do ator. Assim, Haradji e Faveaux (2006) distingue esse momento nas seguintes sub partes: (i) as bases da modelização para a concepção, em que o primeiro objetivo é a descrição das atividades em condições operacionais; (ii) uma modelização da atividade como base do diagnóstico ergonômico, aqui além de analisar como a pessoa raciocina e organiza dinamicamente propõe-se o estudo da interação desta pessoa com os diferentes elementos da situação (outros atores envolvidos); (iii) uma modelização da atividade futura, nesta parte ocorre a passagem da descrição da atividade ao modelo das tarefas da futura aplicação. Essa transposição corresponde a uma mudança de lógica – a lógica da descrição de uma atividade para a necessidade de se passar para uma lógica informática de concepção que visa definir uma situação que ainda não existe. Essa lógica está fundamentada na ideia de que um ergonomista ou um profissional da área de informática unicamente não podem prever uma situação futura. Por fim, (iv) Síntese: modelar para definir a utilidade de uma aplicação. Nesse início dos anos 90, a pergunta prioritária é a definição das funcionalidades de uma aplicação. A utilidade é definida pelos autores do seguinte modo: (a) é central para definição de uma aplicação; (b) a utilidade de uma aplicação constrói-se a partir de um processo de abstração que articula modelo de atividade e modelo para concepção; (c) se baseia sobre a análise com foco sobre os componentes da atividade e a sua organização dinâmica; (d) é resultado de uma cooperação de atores que permitem progressivamente passar de um diagnóstico A uma inscrição numérica das necessidades em termos de funcionalidade para uma futura aplicação; (e) a utilidade é questionada essencialmente na fase de especificação e distinguida da usabilidade.




    Usabilidade, segundo a norma internacional ISO 9241 - que trata das recomendações ergonômicas - é a capacidade que apresenta um sistema interativo de ser operado, de maneira eficaz, eficiente e agradável, em um determinado contexto de operação, para a realização das tarefas de seus usuários.




    No momento seguinte, nos fins do século XX, as atividades do ergonomista, passam da informática científica à concepção de instrumentos e de produtos para atividades comerciais. O destinatário não é mais o engenheiro ou o analista e sim o consumidor e os trabalhadores que exercem a atividade diretamente com os consumidores. Passa-se da concepção de aplicações para pequenas populações para aplicações de informática para milhares de usuários. A Internet é um clássico exemplo dessa tendência, afirmam os autores supracitados, um exemplo é a concepção de sites eletrônicos que permite o consumidor (internauta) beneficiar-se de uma relação permanente, personalizada e interativa. Nesse trajeto de redirecionamento da Ergonomia para um público mais amplo, decorreram continuidade e ruptura. Continuidade porque os recursos metodológicos revelaram-se adaptados a esse novo tipo de demanda. Ruptura, pois fica prioritário permitir a um público debutante e sem formação utilizar facilmente uma aplicação (usabilidade).




    Por fim, o quarto e atual momento na evolução, de acordo com Haradji e Faveaux (2006), resulta de uma ampliação das problemáticas de análise e concepção, principalmente àquela realizada pela atividade coletiva. Os autores explicitam as novas questões confrontadas nesse atual momento, são elas: (1) ampliação das questões de análise e concepção; (2) uma evolução para os critérios de concepção; (3) a necessidade de critérios de modelização.




    A primeira questão decorre da dimensão coletiva do trabalho e é genuinamente ímpar em relação à prática ergonômica dos outros momentos. Quando o ergonomista defrontava-se com intervenções na Internet, era praticamente com um tipo de cliente e uma determinada aplicação. Atualmente, a demanda recaí sobre projetos que visam a necessidade diária de produtos e serviços, assim, o desenvolvimento e a descrição da atividade diárias no habitat torna-se importante para permitir propor ofertas (produtos e serviços) adaptados ao uso. Outra ampliação da questão de análise e demanda provém da necessidade de permitir a cooperação dos trabalhadores numa atividade coletiva, bem como a necessidade de instaurar e aperfeiçoar um ‘trabalho de articulação” entre todos os atores de uma cadeia de valor (cliente, fornecedor, organização, terceirizados), tanto no nível micro, atuando sobre as competências dos atores) quanto no macro, atuando na otimização das relações funcionais entre os diversos atores. Logo, a qualidade da interação nessa nova etapa da Ergonomia, não se refere mais a uma apreciação de uma relação estrita entre uma pessoa e um artefato, mas é entendido como uma situação mais ampla, com a integração de diversos atores (ligados a vida diária ou a vida profissional) e as Organizações.




    Essa abertura a situações de interação mais complexas implica em fazer evoluir os critérios utilizados pela Ergonomia. A utilidade e usabilidade deverão ser consideradas. Em contrapartida, essa abertura necessita estruturar a transformação dessas situações em redor de novos critérios que consideram a conformidade, a aceitabilidade individual/social e a dimensão emocional. Por dimensão emocional os autores compreendem pelo prazer ou não que a pessoa sente na utilização de um artefato e na forma como encara a inserção desse artefato na sua relação com ambiente. A hipótese de Haradji e Faveaux (2006) é que esses novos critérios devem ser um quadro para a cooperação e a modelização pode ser um meio.




    Nesse contexto, Haradji e Faveaux (2006) propõem quatro hipóteses para abordar a pergunta dos critérios que estruturam a concepção. A primeira conduz a transformar as situações, baseando-se em critérios que visem favorecer as dimensões cognitivas, emocionais, sociais, organizacionais, físicas etc. da atividade humana. A segunda visa identificar os critérios fundamentais. Os autores definem critério fundamental como qualquer critério sobre uma dimensão da atividade humana em interação com o ambiente. A terceira hipótese considera a existência de critérios transversais. Por critério transversal subtende-se qualquer critério que se apoiará sobre os vários critérios fundamentais para ser atingido, por exemplo, a acessibilidade para o deficiente. Aqui se leva em consideração uma pergunta específica: a deficiência. Para tanto é necessário questionar de maneira específica um conjunto de critérios fundamentais. Na última hipótese, a concepção em termos de ajuda visa definir um acoplamento assimétrico de ajuda apoiando-se sobre critérios fundamentais e transversais ligados à qualidade da interação.




    Dessa forma os autores batizam suas propostas, formuladas em hipóteses como “engenharia das situações de interação”, validando sua proposta em termos de crença de que a Ergonomia deve-se construir sobre bases formais que favoreçam a transmissão do saber e a confrontação científica. Assim os autores demonstram a evolução da Ergonomia cognitiva ao longo dos tempos.




    Ergonomia Cognitiva




    De acordo com Abrahão, Silvino e Sarmet (2005), a Ergonomia Cognitiva - EC é um campo de aplicação da Ergonomia que tem como objetivo explicitar como se articulam os processos cognitivos face às situações de resoluções de problemas nos diferentes níveis de complexidade. Para Silvino (2004), a EC frequentemente está associada à demanda de novos conhecimentos e instrumentos que permitam explicar as ações das pessoas e os mecanismos subjacentes a elas.




    Conforme Cañas & Waerns (2001) a Ergonomia Cognitiva visa analisar os processos cognitivos implicados na interação: a memória (operativa e longo prazo), os processos decisórios, a atenção (carga mental e consciência), enfim as estruturas e os processos para perceber, armazenar e recuperar informações.




    Sobre o modo particular da Ergonomia Cognitiva de apropriar-se de determinados conceitos articulando um referencial teórico com as imposições das características dos estudos de campo, Silvino (2004) tece duas considerações para o olhar ergonômico sobre a cognição: (1) trata-se de uma cognição situada; (2) esse processamento cognitivo leva a particularização de um conhecimento mais geral, para responder a uma situação posta com um fim específico, portanto, com caráter finalístico. Em poucas palavras, a Ergonomia Cognitiva busca entender a cognição de forma situada e finalística, dentro de um contexto específico de ação e voltada para alcançar um objetivo.




    Grison (2004) suscita uma característica essencial do sistema cognitivo humano: ele é fundamentalmente um “sistema que interpreta”, doador de sentidos. Com a ação situada, passa-se do tratamento de informação à construção cultural de significados, e no mesmo tempo, de uma abordagem explicativa a uma abordagem compreensiva dos processos. Nesse contorno, esta pesquisa visa avaliar a influência dos significados e valores humanos do internauta nas estratégias operatórias adotadas na navegabilidade. Segundo Feather (1995), os valores funcionam como necessidades que determinam a conduta orientada para um fim. De acordo com Molpeceres, Llinares e Matisu (2006) os valores humanos são metas que guiam a conduta de uma pessoa. Trata-se de preferências pessoais estáveis, geradas ou mantidas porque levam a pessoa a estados que ela julga desejáveis.




    Para Weill-Fassina (1990), os processos cognitivos são compreendidos como sendo constituídos de modos operatórios, de sequências de ação, de gestos, de sucessões de busca e de tratamento de informações, de comunicações verbais ou gráficas de identificações de incidentes ou de perturbações que caracterizam a tarefa efetiva realizada pela pessoa. Dessa forma, é preciso realizar registros que possam descrever as etapas, o desenvolvimento temporal das atividades, as estratégias utilizadas, verbalizações e as relações entre essas variáveis, bem como identificar variáveis que possam modificar a situação corrente.




    Assim sendo, o ergonomista busca as informações emitidas pelas pessoas, seja em forma de comportamento, seja em forma de verbalização, buscando formar um ‘quadro cognitivo’ claro sobre a pessoa. Este quadro irá subsidiar decisões de como ajustar e/ou conceber a interface à pessoa. A conexão entre a atividade e as representações disponíveis e utilizadas origina um delineamento da estratégia operatória desenvolvida pela pessoa para resolver um problema posto ou tomar uma decisão (SANTOS-LIMA, 2003).




    Para Silvino (2004), ao se adotar a atividade como elemento central da análise, é possível recuperar as estratégias utilizadas para navegar, compreender como determinada população estrutura os problemas e como é construída a sua ação. Segundo esse autor, a navegabilidade é compreendida em função da usabilidade que o site apresenta, bem como pelas representações das pessoas, suas estratégias de resolução de problemas e de como o processo decisório é constituído. Esse conceito remete tanto a uma dimensão extrínseca como intrínseca. De acordo com Senach (1993) a dimensão extrínseca, é ligada à adequação da interface à situação, às exigências técnicas da tarefa e aos objetivos, experiências e características dos usuários. Por sua vez, a dimensão intrínseca é referente à lógica estrutural do sistema. É orientada para as características técnicas e funcionais da interface em termos de coerência interna de funcionamento e de suas propriedades físicas e gráficas que estruturam a organização e apresentação das informações.




    Portanto, a Ergonomia sempre se constituiu de um processo dialético complexo que implica tempos distintos para funções distintas e transformações qualitativas. Dentro desse cenário, em consonância com Haradji e Faveaux (2006) este estudo visa propor os valores humanos como um dos critérios fundamentais da qualidade da interação. Para tanto será apresentado o marco teórico dos construtos, ora em questão: valores, atitudes, significados e tipo de julgamento, bem como suas inter-relações, para em seguida serem apresentados o conceito de representação mental dos objetos, das ações e dos eventos que constitui a base para compreender uma situação, uma questão ou uma interação com artefatos tecnológicos, por exemplo, e que engloba a elaboração que resulta da interpretação das informações relacionadas à adaptação a uma nova tarefa. Para posteriormente serem apresentados os conceitos de tomada de decisão, resolução de problemas, estratégia operatória, modelos cognitivos e mentais que são alicerces teóricos que fundamentam a práxis da Ergonomia Cognitiva.




    2.2 VALORES




    Segundo Vázquez (2006), em toda a moral efetiva elaboram-se certos princípios, valores ou normas. Todo ato moral inclui a necessidade de escolher entre vários atos possíveis. Essa escolha deve basear-se, por sua vez, numa preferência. Essa preferência ocorre porque os atos se apresentam, para cada pessoa, como atos valiosos (valor que atribuímos às coisas e aos objetos) ou como atos de valor moral (valor com respeito à conduta humana). De acordo com Mendes (1999), o significado atribuído pelas pessoas para adotar determinados comportamentos e ações em detrimento de outros tem sua explicação no sistema de valores atribuídos. Valores implicam em escolhas. As escolhas não existem a priori, instalam-se na relação entre o desejo e uma ação. Para Sartre (1970), a pessoa se faz escolhendo a sua moral. Depende da pessoa o sentido que ela dá à vida, e o valor nada mais é do que esse sentido escolhido.




    Segundo Tamayo (1997), ao defrontarmos com o estudo dos valores se tem, às vezes, a impressão de que se trata de um problema novo. Ao contrário, a preocupação com os valores é tão antiga quanto ao pensamento humano. Data de Platão de Protágoras, de onde o pensamento filosófico sobre valores tem oscilado entre o objetivismo axiológico de Platão e o subjetivismo axiológico de Protágoras. A questão fundamental, a saber, é se o homem é o autor de seus valores ou se ele é um mero produto dos mesmos. O objetivismo considera os valores como algo que pertence ao objeto e tem uma existência ontológica. Assim, por exemplo, a beleza de um objeto qualquer está no objeto mesmo e existe realmente. No subjetivismo axiológico, pelo contrário, ensina que os valores são uma reação do sujeito diante dos objetos. Logo, não é uma característica do objeto, mas uma criação da pessoa.




    Wittgenstein (1989) propõe uma despolarização na discussão sobre o subjetivismo e o objetivismo axiológico, enfatizando que a noção de valor não deva necessariamente estar associada à ética e a moral, mas também a natureza do processo de escolha dos sujeitos no processo de interação com o objeto, isto é, a noção de preferência que embute duas propriedades essenciais: decidir conforme a lógica da interação (uma forma de constituir um entendimento causal ou de consequência) e com base no afectus materialis (o gosto).




    Para Tamayo (1997), valores expressam a ausência de igualdade entre as coisas. A palavra valor diz respeito à oposição que o ser humano estabelece entre o principal e o secundário, entre o essencial e o acidental, entre o desejável e o indesejável, entre o significante e o insignificante. Etimologicamente, o termo valor deriva do verbo latino valere que significa estar em boa saúde. Segundo Tamayo (1997), os romanos cumprimentavam-se com a palavra vale que é um voto de boa saúde. Valere significa também fazer um esforço, ser forte, ser corajoso, ser valente. O valor refere-se, primariamente, à coragem e à valentia na guerra, uma virtude guerreira altamente apreciada nas sociedades de tipo militar. Valores humanos participam dessa significação primária da palavra valor, uma vez que são princípios que guiam a conduta, exigem do indivíduo uma boa dose de esforço e valentia.




    Atualmente, na sociedade industrial, a palavra valor tem adquirido uma significação basicamente do tipo econômico. Assim, a significação primária da palavra valor foi substituída gradativamente pela de utilidade econômica. O valor econômico dos objetos reside naquilo que pode satisfazer as necessidades do organismo. Portanto, o valor de um objeto deriva-se de algumas de suas características que fazem com que ele possa, em um grupo social específico, ser trocado por uma determinada soma de dinheiro (ou de mercadoria) que constitui naquele momento, o seu preço ordinário. O valor é aquilo que justifica o preço, que determina se ele é justo. O preço é um fato, o valor é um julgamento, uma crença sobre a qualidade do objeto ou sobre a capacidade para satisfazer determinadas necessidades.
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